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O presidente do Tribunal de Justi-
ça, desembargador Nelson Schaefer 
Martins, abriu hoje pela manhã (6/8) 
a Conferência Estadual sobre a Refor-
ma do Código de Processo Civil (CPC). 
O evento, promovido pelo TJ por meio 
da Academia Judicial, é resultado de 
parceria com a Associação dos Magis-
trados Catarinenses - AMC e Ordem 
dos Advogados do Brasil - OAB/SC. Re-
alizado na Associação Catarinense de 
Medicina  - ACM, visa debater a nova 
realidade processual civil a ser aplica-
da a partir de março do próximo ano.
Na abertura, Schaefer falou sobre a 
importância dos debates acerca da 
reforma e a qualificação dos pales-
trantes que integram a conferência. 
‘’Eu me permito afirmar que o que 
orientou a reforma do CPC foi o direi-
to ao desenvolvimento”, disse o ma-
gistrado. Ele observou, também, que 
o Judiciário catarinense vem anteci-
pando a implantação do novo código 
nos Cejuscs (Centros Judiciários de 

Solução de Conflitos).
O presidente da AMC, juiz Odson Car-
doso Filho, afirmou que a nova nor-
matização provoca avanços, mas é 
tímida em alguns aspectos. Ele pon-
derou sobre o impacto das regras em 
um contexto de 2,6 milhões de pro-
cessos em andamento - só na Justiça 
catarinense. Ainda, lançou uma pe-
quena “provocação”, questionando 
se a “efetividade será a essência do 
Código”.
A solenidade teve a presença do 
corregedor-geral da Justiça, desem-
bargador Luiz Cézar Medeiros; da ad-
vogada Ana Cristina Ferro Blasi, que 
representou a OAB/SC; do diretor da 
Escola Superior da Magistratura do 
Estado de Santa Catarina - Esmesc, 
juiz Cláudio Eduardo Régis de Figuei-
redo e Silva; do diretor da Escola Su-
perior da Advocacia, advogado Edu-
ardo Lamy; e do diretor-executivo da 
Academia Judicial, desembargador 
Pedro Manoel Abreu. A coordenação 

Conferência reúne profissionais para debate da reforma do Código de Processo Civil
pedagógica do evento, que se encerra 
na sexta-feira (7), é da desembarga-
dora Sônia Maria Schmitz, dos juízes 
de 2º grau Paulo Henrique Moritz e 
Ana Cristina Borba Alves e do advoga-
do Eduardo Lamy.

O Tribunal de Justiça, por intermédio 
da Academia Judicial, na Conferência 
Estadual sobre a Reforma do Código 
de Processo Civil (CPC), convênio com 
a Universidade de Lisboa. Ele prevê 
intercâmbio de estudantes de pós-
-graduação, doutoramento, docentes 
e regime de pós-doutoramento.
O presidente do TJ, des. Nelson Scha-
efer Martins, e o diretor-executivo 
da AJ, des. Pedro Manoel Abreu, as-
sinaram o convênio com o professor 
Eduardo Vera-Cruz Pinto, presidente 
do Instituto de Direito Brasileiro da 
Faculdade de Direito da Universidade 
de Lisboa (IDB/FDUL).
O evento teve, ainda, painel coorde-
nado pelo juiz Fernando Vieira Luiz, 
onde o professor Wallace de Car-
valho, o qual fez a apresentação de 
Vera-Cruz  - “Do direito romano à atu-
alidade”. O juiz de 2º grau Paulo Hen-
rique Moritz Martins da Silva falou so-
bre a “Fundamentação das decisões e 
observância de precedentes no novo 
CPC”; e Luiz Gustavo Lovaro abordou 
a “Tutela provisória”, além de outros 
temas ligados à nova lei.

O Tribunal Pleno do TJ aprovou a pro-
moção dos juízes Hildemar Menegu-
zzi de Carvalho e Luiz Felipe Siegert 
Schuch aos cargos juiz de 2º grau. 
Eles ocuparão as vagas abertas com a 
posse dos des. Stanley da Silva Braga 
e Altamiro de Oliveira.
Natural de Tangará/SC, a juíza Hilde-
mar atua como titular da 2ª Vara da 
Família de Joinville. Ingressou na ma-
gistratura em 22/5/89. Judicou nas 
comarcas de Videira, Pomerode, Jara-
guá do Sul e São Francisco do Sul.
Schuch é natural de Porto Alegre/RS 
e titular da Vara de Execução contra 
a Fazenda Pública e Precatórios e in-
tegrante da 1ª Turma de Recursos da 
Capital. Ingressou na magistratura em 
10/1/93 e judicou nas comarcas da 
Capital, Imaruí, Caçador, Curitibanos 
e Blumenau. No período de 2010 a 
2011, respondeu pela Coordenadoria 
dos Magistrados.

TJSC e AJ firmam convênio com 
Universidade de Lisboa

Pleno promove Hildemar de 
Carvalho e Luiz Felipe Schuch a 

juízes de 2º grau
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O Tribunal de Justiça concluiu a pes-
quisa com magistrados e servidores 
para construir sua proposta de metas 
nacionais para o ano de 2016. Com 
base nos objetivos estratégicos da Jus-
tiça, os resultados serão encaminha-
dos à Rede de Governança Colabora-
tiva do Poder Judiciário. O processo 
observou a nova modelagem propos-
ta pelo Conselho Nacional da Justiça 
(CNJ) para a formulação das metas 
nacionais e prioridades estratégicas 
do Poder Judiciário, pautada nos prin-
cípios democráticos de representação 
e participação.
Coordenada pela Assessoria de Pla-
nejamento (Asplan), a pesquisa defi-
niu quatro entre oito metas que em-
basaram a proposta, além das metas 
plurianuais atuais. A meta relacionada 
ao novo Código de Processo Civil foi a 
mais votada, com voto de 64,54% dos 
magistrados e servidores participan-
tes.

Veja aqui os detalhes de cada meta es-
colhida:
- Novo Código de Processo Civil 
(64,54%) - Capacitar, até 31/12/2016, 
100% de magistrados e servidores que 
atuam na atividade-fim, no novo Có-
digo de Processo Civil, excetuando-se 
aqueles que atuam em unidades com 
competência exclusiva para a área cri-
minal.
- Gestão por Competências (51,65%) 
- Mapear 100% das competências 
das funções da Justiça de primeiro e 
segundo grau, até 31/12/2016, para 
subsidiar a implantação da gestão por 
competências.
- Videoconferência (49,23%) - Instalar, 
até 31/12/2016, em 100% das peni-
tenciárias estaduais, sistema de vide-
oconferência para interrogatório de 
presos a distância.
- Cejusc (43,72%) - Instalar, até 
31/12/2016, Centros Judiciários de 
Solução de Conflitos - Cejuscs, em 

100% das comarcas com pelo menos 5 
(cinco) unidades jurisdicionais.

Metas atuais:
Meta 1 - Julgar mais processos que os 
distribuídos
Meta 2 - Julgar processos mais 
antigos
Meta 4 - Priorizar o julgamento dos 
processos relativos a corrupção e a 
improbidade administrativa.

A aula inaugural do Curso de Pós-Gra-
duação Lato Sensu em Gestão Estraté-
gica no Poder Judiciário foi realizada 
nesta quarta-feira (5/8), no auditório 
do Fórum Eduardo Luz. O doutor Pau-
lo Roberto Motta, professor titular da 
Escola de Administração Pública e de 
Empresas da Fundação Getúlio Vargas 
e presidente da Academia Brasileira 
de Ciência e Administração, proferiu a 
primeira palestra para a turma.
Em sua 5ª edição, o curso tem o ob-
jetivo de proporcionar debates sobre 
conceitos de vanguarda na área da 
gestão pública, bem como incentivar 
a troca de experiências e o desenvol-
vimento de mecanismos inovadores 
para estimular novas competências 

em gerir adequadamente a coisa pú-
blica.
É a primeira vez que  o  curso é total-
mente organizado e realizado pelo 
Tribunal de Justiça, por meio da Aca-
demia Judicial. As aulas irão até junho 
de 2016, e das 40 vagas disponíveis 
metade é destinada a chefes e asses-
sores do Tribunal de Justiça, o restante 
a  chefes de secretaria e cartórios da 
Justiça de 1º grau.
O curso tem coordenação do servi-
dor e professor da Academia Judicial 
Wanderley Horn Hülse, e contará com 
docentes da Universidade Federal de 
Santa Catarina, Universidade do Esta-
do de Santa Catarina, Fundação Ge-
túlio Vargas e do próprio Tribunal de 
Justiça.

O juiz de 2º grau Júlio César Machado 
Ferreira de Melo, do Tribunal de Jus-
tiça de Santa Catarina, está desde a 
última quinta-feira (28/7) em Brasília, 
coordenando correição extraordinária 
nos gabinetes dos desembargadores 
do Tribunal Regional Federal da 1ª 
Região, determinada pela Portaria n. 
9/2015 da Corregedoria Nacional de 
Justiça.
A correição extraordinária será reali-
zada durante 30 dias, em atendimento 
a atribuição da Corregedoria Nacional 

de realizar correições para apuração 
de fatos relacionados ao conhecimen-
to e à verificação do funcionamento 
dos serviços judiciais e auxiliares.
Além do magistrado catarinense, as 
desembargadoras Márcia Maria Mi-
lanez (TJMG), juíza auxiliar da Corre-
gedoria Nacional de Justiça, e Salete 
Maria Polita Maccalóz, do Tribunal Re-
gional Federal da 2ª Região, com sede 
no Rio de Janeiro-RJ, fazem parte da 
equipe de correições.

TJSC CONCLUI PROCESSO DE 
FORMULAÇÃO DE METAS E PRIORIDADES 
ESTRATÉGICAS PARA 2016

Pós-graduação em Gestão Estratégica no Poder Judiciário tem aula inaugural na Capital

 Servidores da comarca de Tangará aderem à    
prática da ginástica laboral
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